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Dedicamos este livro a todos os educadores e educadoras ambientais que resistem e lutam pela formação de uma cidadania consciente das condições socioambientais do planeta e preparada para a construção de sociedades sustentáveis.


			





APRESENTAÇÃO


			Comuns nas paisagens do estado do Paraná, as araucárias, também conhecidas como pinheiros-do-paraná, são a inspiração para pensar o trabalho que muitos educadores ambientais têm realizado no estado mais ao norte da Região Sul do Brasil. Sob a luz do luar, a silhueta dessas lindas árvores impõe-se ao longe e não deixa dúvidas sobre sua presença. Altas e fortes, sustentam uma copa que resiste aos ventos, suporta bem o clima frio e o forte calor do verão, renasce ano a ano em seus pinhões. Mesmo ameaçada de extinção, sua resistência motiva-nos a continuar lutando pelos sonhos que se revelam no ideário ambientalista e na utopia de melhores cenários de justiça e democracia social.


			 Este livro, escrito por pesquisadores, estudantes, professores, técnicos, gestores e outros profissionais que atuam no campo da Educação Ambiental em instituições do estado do Paraná, dá-nos a oportunidade de conhecer as experiências por eles desenvolvidas. Para além dos relatos, cada capítulo aponta para diferentes caminhos teóricos, metodológicos e possibilidades de interpretação da realidade que convergem no compromisso com o meio ambiente. O resultado configura um conjunto rico e diverso de reflexões que convidam a pensar, por um lado, as problematizações que emergem dos contextos; por outro, as possíveis alternativas que permitem avançar em relação aos objetivos da Educação Ambiental.


			Por suas características, a Educação Ambiental agrega e exige uma grande diversidade de teorias que sustentam seu movimento epistemológico e guiam, de maneira crítica e engajada, as suas práticas. Por outro lado, a multiplicidade de objetos de pesquisa, objetivos e contextos tratados no campo da Educação Ambiental amplia a necessidade de intervenção e de formação nesse campo. Nesse sentido, vários autores desta obra adensam o debate a partir de suas formas de interpretação da realidade, de suas concepções teóricas e de seu fazer no campo da Educação Ambiental.


			As mudanças no cenário ecológico e ambiental do planeta alteram as relações humanas e problematizam nossas sociedades e seu processo de construção civilizatória. A forma de organização das comunidades locais e global, seus sistemas de valores e as incertezas sobre o futuro do planeta requerem mudanças significativas na forma de pensar e atuar no mundo. Essas mudanças exigem consciência sobre o sistema de vida no qual estamos inseridos. Exige pensá-lo como um processo dinâmico, intimamente ligado a cada um de nós, e para o qual podemos contribuir para melhorá-lo, pois tais mudanças afetam a todos, de diferentes maneiras.


			 Assim, este livro, elaborado de forma cooperativa, solidária e permeada de vontades de contribuir para a melhoria e ampliação do campo da Educação Ambiental, organiza-se com base em 14 capítulos compreendidos como trilhas de uma caminhada coletiva e integrada em contextos mais amplos. Ao longo deles, perpassam temas como a Educação Ambiental nas escolas, a formação de professores, os processos de Educação Ambiental que ocorrem no âmbito do ensino superior (ensino, pesquisa e extensão) e nas Unidades de Conservação, as políticas públicas de Educação Ambiental e outros temas igualmente importantes.


			 Sendo assim, para além de um diálogo científico permeado de criticidade, esta leitura leva-nos a pensar a construção do campo da Educação Ambiental, suas dinâmicas, seus limites e suas potencialidades para a construção de uma sociedade mais justa e democrática, considerando o atual cenário socioambiental.


			Boa leitura!


			Marília Andrade Torales Campos


			Josmaria Lopes de Morais
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Educação Ambiental e desenvolvimento comunitário local: Os desafios da prática pedagógica nos colégios da Ilha do Mel (PR)


			Vanessa Marion Andreoli


			Introdução


			Relacionados com o modelo de organização social de produção e de consumo da sociedade capitalista, os atuais problemas socioambientais são globais, mas as diversas comunidades que vivem em campo os vivenciam de forma única, de acordo com características específicas e complexas das suas realidades e dos seus modos de viver. Na Ilha do Mel, importante atração turística do litoral do Paraná, esses problemas apresentam-se a partir de diversos conflitos socioambientais locais, resultantes da sua trajetória histórica de intensa especulação imobiliária e exploração turística, assim como da implantação de duas Unidades de Conservação de Proteção Integral1 nos anos de 1992 e 2002.


			Esse contexto privou os modos de vida das comunidades nativas e as subordinou às atividades ligadas ao turismo local, atualmente a principal fonte econômica da região. No decorrer dos anos, as consequências desse cenário colocaram as comunidades em situação de vulnerabilidade socioambiental, principalmente no que se refere à desvalorização da cultura local e da pesca artesanal, a perda da identidade comunitária e a intensificação de problemas ambientais decorrentes da fragilidade natural que as ilhas apresentam.


			É importante de início ressaltar que a dependência e a carência das quais os sujeitos estão expostos dificultam e limitam formas de participação que sejam capazes de iniciar um verdadeiro processo de transformação em busca da melhoria da qualidade de vida das comunidades. Essa situação intensifica-se quando a oferta, o acesso, a permanência e a qualidade da educação para a formação da população local são marcados por fatores limitantes, como é o caso da Ilha do Mel. A precariedade das condições em que se estruturou a educação formal na região, assim como a baixa oferta de capacitação profissional específica que atendesse às necessidades das atividades ligadas ao turismo acabaram por reproduzir as desvantagens dos nativos e de suas famílias em relação às pessoas vindas de fora.


			Compreendendo a educação na perspectiva emancipatória e a escola como construção social capaz de reproduzir as desigualdades ou de transformar as realidades, qual seria o papel da escola nesse cenário apresentado? Considerando a Educação Ambiental (EA), numa perspectiva crítica, como potencializadora de ações que visem à amenização dos problemas socioambientais e à melhoria da qualidade de vida dos sujeitos do campo, quais são os desafios da sua prática pedagógica nas escolas da região e suas contribuições para um desenvolvimento comunitário local que atenda de fato a suas necessidades e seus interesses?


			Partindo dessas indagações iniciais, realizou-se uma pesquisa2 nos dois colégios estaduais do campo existentes na Ilha do Mel, entre os anos de 2014 e 2016, com foco no olhar dos professores, compreendendo que eles são os principais mediadores do processo de aprendizagem. O objetivo central foi analisar as relações entre a Educação Ambiental, o currículo e o desenvolvimento comunitário local, considerando que o primeiro é tido, no âmbito da pesquisa, como uma educação que tem potencial para contribuir na transformação da realidade e dos valores vinculados socialmente; o segundo como uma forma concreta de possibilidades de mudanças na escola e na direção da emancipação dos sujeitos, e o terceiro como um modelo de desenvolvimento econômico alternativo aos moldes do sistema capitalista de produção, no qual as comunidades podem efetivamente ressignificar e reconstruir a prática social da qual se constituem e fazem parte.


			A pesquisa identificou no âmbito das práticas pedagógicas da EA nos colégios que ela apresenta diversas fragilidades na sua inserção curricular, mas também muitas potencialidades, principalmente relacionadas à valorização cultural e ao diálogo entre os conhecimentos escolares e locais. Nesse sentido, o foco desse capítulo é discutir alguns elementos desafiantes da prática pedagógica da Educação Ambiental, voltando o olhar para as possíveis contribuições dela para o desenvolvimento comunitário local da região.


			A Educação Ambiental e o desenvolvimento comunitário local: aproximações e contribuições


			De início, cabe esclarecer que a Educação Ambiental que se discutiu no contexto da pesquisa parte de uma perspectiva crítica, já que tem seu ponto de partida na interpretação da realidade da sociedade capitalista e no desvelamento das relações historicamente construídas entre a degradação ambiental e a desigualdade social. Parte-se da premissa de que a crise socioambiental que vivenciamos tem seu cerne na própria crise das relações sociais e, nessa direção, alerta Sauvé (2005) que o objeto da EA é fundamentalmente nossa relação com o meio ambiente.


			Nessa perspectiva, a Educação Ambiental reconhece que nos relacionamos com a natureza por mediações que são sociais, por dimensões que criamos na própria dinâmica de nossa espécie, que nos formam ao longo da vida (LOUREIRO, 2012). A formação dos sujeitos somente ganha sentido quando incide sobre as relações sociais que circundam historicamente e cotidianamente suas vidas. É preciso, assim, que as ações educativas vinculem os processos ditos ecológicos aos de caráter eminentemente social na leitura de mundo, contribuindo de fato na forma dos sujeitos existirem e intervirem na natureza. 


			É possível ver a escola, assim, como um dos diversos agentes promotores de desenvolvimento, compreendido enquanto um processo histórico e dinâmico, que sofre modificações e adapta-se ao longo do tempo. Sendo assim, ele em si próprio é um processo social, que dita um modelo de vida, já que “implica uma forma de fazer as coisas, de transformar a natureza, de consumir, de participar e conceber a segurança e o risco. Uma maneira de organizar, de gerir os recursos e de satisfazer as necessidades” (GÓMEZ; FREITAS; CALLEJAS, 2007, p. 90).


			É importante compreender, portanto, que a relação entre educação e desenvolvimento constitui-se como processo constante entre o poder transformador do ser humano e os limites que a natureza impõe. Sendo assim, é possível dizer que é uma relação de produção e ao mesmo tempo de expressão dos sujeitos, já que permeia o conjunto de hábitos, competências e saberes necessários para repensar e reconstruir o sistema, a natureza e os modos de viver.


			Atualmente, entre outros modelos alternativos de desenvolvimento, está o desenvolvimento comunitário local, que busca aliar as necessidades e os interesses das comunidades ao pensar nas suas estratégias e pode ser considerado como uma possibilidade de melhoria efetiva na qualidade de vida dos sujeitos (CARVALHO, 2002). Nesse tipo de desenvolvimento, a participação é condição essencial, para além da oportunidade de decisões coletivas: como direito de usufruto tanto dos bens materiais como culturais. Em outras palavras, participar significa “dar ‘poder’ às pessoas e dotá-las dos meios materiais e intelectuais suficientes para exercer esse poder a favor do bem-estar geral” (GÓMEZ; FREITAS; CALLEJAS, 2007, p. 87). O desenvolvimento, nesse sentido, passa a ser um processo que possibilita a libertação dos sujeitos do medo, da pobreza e da exploração que vivenciam.


			É importante compreender que os modelos de desenvolvimento podem e devem ser intrínsecos à escola, podendo até mesmo partir dela para a comunidade. No contexto escolar, a Educação Ambiental pode potencializar a construção de valores sociais e coletivos que favoreçam a organização comunitária na direção de mudanças. Como processo emancipatório, pode contribuir na instrumentalização dos sujeitos para apropriação de suas realidades (social e ambiental), no incentivo à valorização da sua cultura e de seus saberes e, ainda, na construção de novas alternativas de geração de renda.


			Nessa perspectiva, o reconhecimento da realidade local como ponto de partida e de chegada para o planejamento da prática pedagógica torna-se fator fundamental para que a EA efetive-se articuladamente e contribua na construção de um novo modelo de desenvolvimento que inclua e beneficie as comunidades do campo. Em outras palavras, é imprescindível que a dinâmica comunitária e a prática social dos estudantes sejam problematizadas na escola, estimulando a reflexão crítica no que se refere às complexas relações dos sujeitos entre si, com seus territórios, com as instituições, com a escola e com a natureza.


			Um pouco sobre a Ilha do Mel e a educação formal local


			A Ilha do Mel distancia-se cerca de 110 quilômetros de Curitiba, capital do estado do Paraná. O acesso é realizado por barcos comerciais e controlado a partir dos pontos de embarque, que possuem estacionamento para veículos, uma vez que na ilha só é permitido circular a pé ou de bicicleta. Atualmente, 95% de sua área total é definida como Unidade de Conservação de Proteção Integral: uma Estação Ecológica criada em 1982 e um Parque Estadual criado em 2002. No seu entorno, convivendo com as restrições impostas pelo Instituto Ambiental do Paraná (IAP) que as administra, estão as duas principais comunidades: Brasília e Encantadas, com uma população de mais de 1000 habitantes (IBGE, 2010).


			A implantação das Unidades promoveu forte impacto sobre as atividades econômicas tradicionais (pesca e roça artesanal) das comunidades caiçaras nativas, consolidando dessa forma o turismo como a principal fonte econômica da região. Não sobraram muitas alternativas de renda para os nativos e suas famílias, salvo subempregos relacionados ao atendimento dos visitantes. O turismo na região tem ainda características sazonais fortes, e as vagas de emprego são constantemente ocupadas pelas pessoas de fora, aumentando ainda mais a pobreza e a falta de opções para as comunidades.


			O processo de transformação da Ilha do Mel foi ficando mais complexo à medida que as pessoas de fora apresentaram aos nativos outros modos de vida, modificando a cultura própria da região, que hoje é marcada por traços culturais indefinidos. A descaracterização da cultura das comunidades refletiu diretamente na sua desarticulação. Não há participação dos diferentes atores sociais nas decisões locais e, além disso, não há uma clareza quanto aos seus respectivos benefícios e suas responsabilidades em relação às Unidades de Conservação (TELLES, 2007).


			Como a localidade possui uma grande estrutura para receber turistas, fato que por si só já modificou a paisagem local, ela apresenta um contingente que gera diversos problemas ambientais, principalmente decorrentes da inexistência de coleta de esgoto e da superficialidade do lençol freático. É importante ressaltar a questão das fragilidades do ambiente natural que as ilhas apresentam, que são potencializadas quando relacionadas a formas inadequadas de uso dos recursos e à poluição gerada (DIEGUES, 1999). Elas são altamente suscetíveis a degradações ambientais e possuem sérias dificuldades de recuperação parcial.


			Por esse motivo, as ilhas têm sido, nas últimas décadas, uma preocupação dos governos, de movimentos ambientalistas e das universidades, uma vez que se transformaram em objeto de ocupação urbano-comerciais, colocando os ecossistemas e as comunidades insulares em risco. A partir desse contexto, é possível afirmar que a Ilha do Mel passa por uma situação de vulnerabilidade tanto socioambiental3 (TELLES, 2007; KIM, 2004; SCHENA, 2006) quanto educacional (ANDREOLI, 2016).


			A primeira escola na região foi criada em 1982. Até o ano de 2003, a educação limitava-se ao 4º ano do ensino fundamental, e os estudantes, para cursar os anos finais do ensino fundamental e do ensino médio, precisavam deslocar-se até o continente mais próximo (município de Pontal do Sul), pegando a barca todos os dias, salvo quando as condições climáticas não permitiam, fato constante que contribuía ainda mais para a evasão escolar. Atualmente há oferta de toda a educação básica na Ilha, incluindo a Educação de Jovens e Adultos; entretanto há diversos e complexos problemas enfrentados cotidianamente pelos colégios que não garantem nem a permanência dos estudantes, quanto mais um processo efetivo de transformação social local.


			Entre os problemas enfrentados pelos dois colégios estaduais da região, de caráter tanto político-administrativo quanto didático-pedagógico, estão a precariedade do espaço físico das escolas, como por exemplo espaços pequenos e sem manutenção, falta de materiais e de internet, falta de laboratórios e de bibliotecas, entre outros; alta rotatividade de professores, principalmente, por causa das situações de trabalho (transporte e estadia), visto que a maioria, além de não serem moradores da região, possuem contratos temporários via Processo Seletivo Simplificado (PSS); dualidade administrativa, ou seja, coexistência no próprio prédio da escola municipal e dos colégios estaduais, situação que gera diversos conflitos cotidianos; falta de materiais didáticos específicos voltados para os modos de viver dos ilhéus e para as realidades específicas de cada ilha; pouco apoio dos órgãos educacionais estaduais; falta de participação da comunidade na escola, entre outros.


			Além disso, é importante ressaltar que desde 2012 os colégios estaduais da Ilha têm sua estrutura curricular organizada por áreas do conhecimento4 e não por disciplinas. O pano de fundo de tal proposta é essencialmente a valorização e a garantia da diversidade socioambiental, econômica e cultural dos povos tradicionais, a partir da construção de uma gestão democrática voltada a uma educação que permita a autonomia e cidadania das comunidades das ilhas paranaenses e de uma escola que priorize em sua prática pedagógica o diálogo entre os conhecimentos escolares e tradicionais e as identidades locais. Essa organização vem sendo construída pelos colégios desde então, e apresenta dificuldades específicas de operacionalização e de organização do trabalho pedagógico, como o planejamento, que não é coletivo, e a relação entre os conteúdos das disciplinas que compõem cada área do conhecimento, uma vez que a formação inicial dos professores ainda se dá de maneira disciplinar.


			A partir desse contexto brevemente apresentado, é importante ressaltar que a escola que ainda temos hoje, em sua maioria, ao invés de se constituir com base em práticas pedagógicas que tenham como pilar o fortalecimento comunitário, funciona como uma matriz que distancia os sujeitos do dinamismo local. Dessa forma, apresentam-se agora alguns elementos da prática pedagógica da Educação Ambiental dos professores sujeitos dessa pesquisa que são centrais na proposição de metodologias alternativas e abordagens curriculares que estejam vinculadas à realidade socioambiental em que as escolas estão inseridas.


			Os desafios da ação docente na prática pedagógica da Educação Ambiental na Ilha do Mel


			A escola é um espaço no qual a Educação Ambiental tem solo fértil para se efetivar, principalmente quando busca a compreensão crítica da realidade local em suas práticas pedagógicas. É fundamental, nesse sentido, uma ação docente comprometida, imbricada a um projeto educativo maior de escola do campo que considere também a comunidade e seu entorno como espaços educativos, além de possibilitar que os sujeitos possam saber-se e reconhecer-se como protagonistas do processo e sujeitos de mudança das situações desiguais que vivenciam.


			Quando compreendemos a escola como elemento do desenvolvimento, o professor tem papel de maior responsabilidade, já que a participação da escola nos projetos de desenvolvimento local recai muitas vezes em uma vontade individual dele. A inserção curricular da Educação Ambiental é uma decisão pedagógica de cada professor (TORALES, 2006, 2015) e, sendo assim, só se efetivará no espaço escolar quando os professores tomarem para si essa responsabilidade, não somente na sua atuação profissional, mas em nível pessoal e coletivo. Dessa forma, a pesquisa realizada nos colégios focou a figura dos professores, que foram ouvidos individualmente (entrevistas semiestruturadas) e coletivamente (grupos de discussão).


			Como um dos objetivos da pesquisa fez-se necessário procurar identificar como os professores percebem o papel da escola no desenvolvimento local da região. Buscando apontar os desafios das práticas pedagógicas de Educação Ambiental, constatou-se que eles apresentam-se mais como limites do que como potencialidades na busca pelas contribuições ao desenvolvimento local. Nessa configuração, foi possível agrupar os desafios ao olhar dos professores em seis grupos, que serão apresentados na sequência.


			

					
Atitude da comunidade escolar e concepção de meio ambiente: Os professores tendem a relacionar as atitudes dos diferentes sujeitos que compõem a comunidade escolar com a falta de conhecimentos sobre as questões ambientais. Procuram justificar que atitudes que não condizem com a preservação local (tais como o descarte não correto dos resíduos, consumismo exacerbado, não valorização das comunidades, entre outros) são consequências da defasagem de conhecimentos sobre as causas, os efeitos e riscos causados ao meio ambiente. Nesse caso, é importante considerar, primeiramente, que o conhecimento sobre essas questões não garante por si só a preservação ambiental e que pequenas mudanças pontuais nas atitudes individuais ou uma mera sensibilização para a problemática socioambiental não proporcionam, necessariamente, uma inserção curricular efetiva e permanente da Educação Ambiental na escola.Em contrapartida, os professores investigados que demonstram uma compreensão mais crítica da EA, desde sua concepção até sua execução, são os que possuem pós-graduação em áreas de confluência. Esse fator pode ser considerado um indício de que o conhecimento sobre as questões ambientais e suas relações veladas são fatores que determinam uma visão mais abrangente da Educação Ambiental, ainda que não garantam ações efetivas, contínuas ou mesmo interdisciplinares.




					
Interesse pelo tema e envolvimento da comunidade escolar: Essa é uma questão delicada que está no cerne das ações de Educação Ambiental nas escolas. Os professores sujeitos da pesquisa relatam que a falta de interesse da comunidade escolar, no geral, dificulta e por vezes impede ações mais coletivas e articuladas. Entretanto destacam que quando o desinteresse parte dos professores, a situação fica ainda mais complicada, uma vez que há de considerar a autonomia desse profissional na decisão de sua prática pedagógica. Nesse sentido, é importante refletir sobre as causas desse desinteresse, já que a inserção da EA passa pela vontade individual dos professores, que comportam em sua prática profissional cotidiana situações tensas que exigem o estabelecimento constante de posições e enfrentamentos de forças e de poder, que reproduzem as mesmas características da dinâmica social.Somando-se a essa situação, há de considerar também a aceitação dos estudantes em relação às ações educativo-ambientais. Estudantes necessitam de espaços concretos para exercitarem sua participação, e dessa forma há necessidade de rever seu lugar na escola: “[...] de alunos subordinados e passivos (ou somente ‘mal comportados’) a sujeitos ativos, coletivamente organizados para participar da condução da escola, do seu processo educativo” (CALDART, 2015, p. 4). Os professores da pesquisa admitem que a escola, tal como ela está, é um lugar pelo qual os estudantes não se interessam, o que interfere diretamente em qualquer situação nova que se queira trabalhar. Ainda é preciso considerar que a postura da gestão da escola pode também dificultar ou potencializar a inserção curricular da Educação Ambiental e de metodologias diferenciadas.




					
Gestão da escola e da burocracia do sistema: As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (2012) enfatizam a necessidade de uma gestão escolar democrática, que estimule: uma visão integrada, multidimensional da área ambiental; o pensamento crítico por meio de estudos filosóficos, científicos, socioeconômicos, políticos e históricos; o reconhecimento e a valorização da diversidade dos múltiplos saberes e olhares científicos e populares sobre o meio ambiente; vivências que promovam o reconhecimento, o respeito, a responsabilidade e o convívio cuidadoso com os seres vivos e seu habitat; a reflexão sobre as desigualdades socioeconômicas e seus impactos ambientais, que recaem principalmente sobre os grupos vulneráveis e o uso das diferentes linguagens para a produção e a socialização de ações e experiências coletivas.No caso pesquisado, os professores destacaram a importância de uma gestão favorável ao apoio de iniciativas diferenciadas, tais como aulas e saídas de campo, planejamentos coletivos, trabalhos por projetos, atividades que visem ao envolvimento mais efetivo das comunidades etc. Além disso, relatam também as dificuldades relativas à própria burocracia interna do sistema de ensino que limita até mesmo os trabalhos interdisciplinares e de campo, tão necessários ao desenvolvimento das atividades educativo-ambientais.

Ficou evidente a preocupação dos professores investigados em relação à falta de oportunidade para efetivação de trabalhos mais coletivos que envolvam toda a comunidade escolar. O apoio da gestão foi colocado pelos professores como um grande desafio, considerando que se ele ocorre pode contribuir na reorganização dos espaços e dos tempos escolares. Em outras palavras, pode-se dizer que a equipe técnico-pedagógica da escola, incluindo principalmente a direção e os pedagogos, a partir da gestão democrática apontada pelas Diretrizes, pode ser a principal incentivadora e articuladora de mudanças, permitindo ações escolares que potencializem o fortalecimento comunitário e a emancipação dos sujeitos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem.




					
Conteúdo, estrutura curricular e metodologia: Grande parte dos professores que participaram da pesquisa colocaram como um dos aspectos limitantes a questão dos conteúdos, que segundo eles são muito extensos e dificultam o trabalho com a Educação Ambiental. Essa questão pode estar ligada à percepção de que a EA configura-se como “algo a mais” para se trabalhar, ou seja, algo extra que não faz parte das “obrigações cotidianas” que o professor precisa “dar conta” ao longo dos bimestres, cobradas de diferentes maneiras pelo atual modelo de sistema educativo. Assim, a temática ambiental é vista apenas na sua relação com o conteúdo, negando seu caráter interdisciplinar e transversal. É perceptível que há uma tendência nos colégios pesquisados de que cada professor trabalhe apenas com os conteúdos que são de sua área de conhecimento, como se, caso contrário, corressem o risco de “invadir” a área de outro colega e “prejudicá-lo”. É importante nesse contexto destacar que ao lecionar conteúdos específicos de sua área de formação, o professor direciona apenas o conteúdo cognitivo, no qual o objetivo é simplesmente o domínio dos conhecimentos específicos daquela área do conhecimento.

Segura (2007, p. 96) alerta para a urgência dessa questão: “Nosso desafio como educadores é romper a miopia das disciplinas e construir o mosaico de conhecimentos para ver a paisagem inteira”. Essa situação faz com que muitas vezes, como ocorreu no caso pesquisado, não se enxerguem as contribuições efetivas de cada área do conhecimento ou ainda que se entenda que algumas áreas são mais importantes que outras no contexto dos conhecimentos sobre as questões socioambientais. Na Educação Ambiental, todas as áreas do conhecimento trazem contribuições, ainda que algumas áreas como as Ciências da Natureza e Humanas possibilitem maior ênfase a elas.

Outro desafio que merece destaque é a dificuldade relatada pelos professores no que se refere à organização do currículo a partir de áreas do conhecimento. Há uma fragilidade oriunda da formação inicial que eles tiveram, uma vez que os cursos de licenciatura, no geral, estão organizados por disciplinas, resultando em uma visão fragmentada, o que limita ou mesmo impede que os professores transitem pelos temas das disciplinas para as quais não são licenciados que compõem a área do conhecimento em que atuam. A Política Nacional de Educação Ambiental inova quando afirma que “[...] a dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em todos os níveis e em todas as disciplinas” (Art. 11, BRASIL, 1999), mas ainda é frágil a efetivação dessa inserção nas diversas licenciaturas.




					
Recursos, materiais e formação continuada: A precariedade na infraestrutura dos espaços escolares, a falta de materiais didáticos e de apoio de qualidade e a formação continuada descontextualizada e de difícil acesso foram fatores que apareceram diversas vezes na pesquisa como limitantes para a efetivação das ações educativo-ambientais. Até mesmo a questão da rotatividade dos professores aparece associada tanto à estrutura de permanência do professor na Ilha (como a ausência de apoio financeiro para moradia no local e preços altos dos aluguéis; os custos com o transporte via barco e seus riscos por causa das condições climáticas) quanto à falta de apoio que os professores encontram para abordar nas aulas e reconhecer questões específicas da realidade local, tanto sociocultural quanto ambiental, uma vez que a maioria deles não é nativo nem reside na Ilha, e não há materiais que retratem essas características específicas de cada região.É importante destacar que um dos problemas levantados na prática da Educação Ambiental é realmente o despreparo dos professores (TOZONI-REIS; CAMPOS, 2014; TORALES, 2015). Na pesquisa realizada, os professores concordam que há falta de cursos de formação continuada que possibilitem mais acesso a esses conhecimentos, tanto no que se refere ao conteúdo propriamente dito quanto em materiais e metodologias diferenciadas. 

Esses fatores afetam diretamente a efetivação de ações de EA, que devem ser contínuas e ter como premissa o reconhecimento da realidade na qual a escola está inserida, o que exige tempo, apoio e dedicação do professor. Para não ficar reduzido a “agente sensibilizador” sobre a questão ambiental, o professor precisa ter acesso a materiais de qualidade e de fontes seguras, e a cursos e ao compartilhamento de experiências que possibilitem que ele perceba as potencialidades que sua área do conhecimento pode trazer à Educação Ambiental. 

É possível afirmar que não há possibilidade de inovação ou mudança curricular sem um investimento na formação que assegure a apropriação dos instrumentos teóricos necessários para o desvelamento da realidade em que os professores atuam. Tristão (2007) destaca que a legislação que embasa a formação em Educação Ambiental no Brasil tem como princípio da profissionalização docente a noção de competência, ou seja, a mera capacitação técnica para o almejado professor competente. Essa visão submete-nos a uma formação técnica, refletindo uma tendência tecnicista, pragmática e utilitarista da EA.

No caso pesquisado, constatou-se que o grande desafio está na oferta de uma formação continuada contextualizada, construída coletivamente entre os diferentes agentes que compõem a dinâmica comunitária, que possa suprir tanto as defasagens para trabalhar por área do conhecimento, oriundas da formação inicial dos professores, quanto o desconhecimento por parte dos professores da realidade socioambiental da região.




					
Espaço das Unidades de Conservação e parcerias entre as instituições: Em vários momentos da pesquisa foi possível perceber que o espaço (Unidades de Conservação) onde os colégios se localizam é fator preponderante para se pensar a Educação Ambiental, ao olhar dos professores. Grande parte deles diz que sua proposta pedagógica é alterada por causa das peculiaridades que a região apresenta. Entretanto há de considerar, como já citado, que muitos professores não chegam a conhecer efetivamente a dinâmica comunitária das comunidades e as características culturais e naturais da região, justamente pela questão da rotatividade.



			


			É preciso também que a escola não trabalhe desvinculada das instituições que fazem parte da dinâmica comunitária do local e que interferem diretamente nos processos decisórios quanto ao futuro das Unidades de Conservação. Nos depoimentos dos professores destaca-se a falta de articulação tanto entre as instituições que atuam na Ilha quanto as de fora, que poderiam, segundo eles, contribuir muito com o trabalho de Educação Ambiental a ser desenvolvido.


			É importante ressaltar que as parcerias são fundamentais para que as ações de EA com vistas ao desenvolvimento local efetivem-se. Torales (2015) salienta que, para ampliar o impacto e o potencial de resultado das ações, a participação das instituições que fazem parte da comunidade nas decisões escolares é essencial, como parceiros no planejamento, desenvolvimento e execução dos projetos de Educação Ambiental. Sendo assim, a autora alerta para a necessidade de uma escuta sensível para as demandas das comunidades, dos estudantes e das instituições parceiras no planejamento do trabalho educativo.


			Para que essas parcerias se tornem possíveis, há de considerar, portanto, a organização dos tempos escolares. Gómez, Freitas e Callejas (2007) destacam a importância de se pensar em tempos propriamente escolares (reuniões, aulas, recreios etc.) e não formais (instituições comunitárias/parceiras), garantindo ainda a continuidade em tempos informais na comunidade, entendidos também como espaços de formação dos sujeitos. Nenhuma dessas modalidades educacionais pode satisfazer sozinha todas as necessidades de aprendizagem ao longo da vida: elas se complementam e enriquecem umas às outras e necessitam, assim, coexistir no processo constante de busca pela organicidade da vida.


			Algumas considerações finais


			É emergente uma Educação Ambiental nas escolas do campo que contribua de fato para a redução da pobreza e para a conservação da natureza dialogicamente. Ela deve ser alternativa ao modelo de escola capitalista, que ainda domina de maneira esmagadora a realidade da escolarização no Brasil. Ademais, ela necessita ser específica para cada realidade e voltada aos interesses e ao desenvolvimento sociocultural e econômico das comunidades. Em outras palavras, ela precisa ser alicerçada em um contexto próprio, no qual seja reconhecido em suas diversas multiplicidades, necessidades e regionalidades (ZAKRZEVSKI, 2004). A escola nesse sentido precisa ser vista como possibilidade de fixação: educar para o estudante ficar, não para sair da Ilha.


			Considerando que o acesso ao saber sistematizado permite a instrumentalização dos sujeitos para a ação transformadora (SAVIANI, 2003), é possível dizer que ainda não se permite que conteúdos advindos da realidade sejam abordados nas escolas do campo. Além disso, existe a necessidade de ampliar a concepção de educação, no sentido de se construir uma concepção mais integral (GÓMEZ; FREITAS; CALLEJAS, 2007, p. 154), que permita que elementos da prática social da comunidade escolar sejam o ponto de partida do planejamento pedagógico.


			Para que isso aconteça, é fundamental que se ampliem os espaços e tempos educativos, favorecendo uma diversificação maior das metodologias e práticas pedagógicas, assim como a valorização da história de vida de cada sujeito que integra o processo educativo. E isso só se torna possível se a escola, a partir dos problemas e das inquietudes das comunidades, formule estratégicas didático-pedagógicas que proporcionem aos estudantes tanto a consciência dos conflitos existentes na dinâmica comunitária na qual estão envolvidos quanto a aquisição de competências sociais para lidar com eles.


			É fato que o processo de inserção da Educação Ambiental nos colégios da Ilha do Mel está apenas no início, mas mostram-se evidentes as diversas potencialidades que as características das práticas pedagógicas e do próprio espaço natural apresentam. Nessa direção, a pesquisa possibilitou perceber que a busca da superação dessa forma atual de conhecer e de se relacionar com a natureza e com os outros, além de perpassar pelos sentidos que os professores atribuem à Educação Ambiental, implica mudanças na escola que vão desde sua organização pedagógica (reuniões constantes, planejamento e decisões coletivas, relacionamento intenso e contínuo com a comunidade etc.), perpassam as metodologias utilizadas (relação de diálogo entre professor e estudante, realidade como eixo condutor, problematizações e pesquisa como princípio educativo etc.) e convergem na ressignificação do próprio currículo, já que é por meio dele que se possibilita o pensar e caminhar interdisciplinar. 


			Considera-se, nesse sentido, que embora ainda não seja totalmente compreendido e aplicado de maneira efetiva pelos professores investigados, o currículo organizado por área do conhecimento, como é o caso das escolas das ilhas do Paraná, pode ser considerado como uma inovação curricular, já que tem potencial de permitir que as relações entre os saberes locais e os saberes sistematizados dialoguem e façam sentido para os estudantes. É preciso, ainda, considerar que a implementação de um currículo por áreas do conhecimento que possa desenvolver todas as suas possibilidades necessita de um processo intenso de formação continuada construída com toda a comunidade escolar e com os demais sujeitos e instituições que compõem a dinâmica comunitária local.


			Para tanto, é preciso que os modelos de formação continuada dos professores das ilhas busquem facilitar, entre outras ações, a organização e realização de iniciativas de carácter local, por exemplo, cedendo instalações e equipamento, ou “ateliers” profissionais; criando espaços comunitários como bibliotecas, museus, centros de informática etc.; organize iniciativas de animação da comunidade (exposições, mostras, concursos, festas populares etc.) e promova canais privilegiados de comunicação entre os agentes e parceiros. 


			Apontou-se como necessário o desenvolvimento de projetos na Ilha do Mel que sejam, portanto, interinstitucionais, envolvendo a gestão das Unidades de Conservação, as associações locais e movimentos sociais, a prefeitura e secretaria de educação, as universidades e as escolas da região. É importante lembrar que a parceria da escola com agentes fortes e autônomos capazes de intervir na realidade da comunidade é fundamental, desde que a escola não perca sua identidade e sua autonomia. Isso não significa que ela deve entrar em conflito com outros serviços, mas colaborar no que for preciso, caminhando assim na direção da promoção de uma comunidade educativa.


			Para finalizar, os desafios colocados apontam para o fato de que à escola cabe um papel dinâmico: o de renovar-se constantemente para atender às demandas da realidade, reconhecendo e construindo novos desenhos de organização pedagógica. Portanto, o papel da escola do campo na concretização de transformações nas comunidades que se encontram em situação de vulnerabilidade socioambiental é o de promover iniciativas que incentivem e proporcionem o diálogo, a participação e organização comunitária, além de disponibilizar seus recursos, ainda que sejam limitados, como é o caso dos colégios investigados. 


			Referências


			ANDREOLI, V. M. A Educação Ambiental no contexto dos colégios estaduais da Ilha do Mel/PR: Currículo, ação docente e desenvolvimento comunitário local. (Tese) – Programa de Pós-Graduação em Educação, Setor de Educação, Universidade Federal do Paraná. Curitiba, 2016. 370 f.


			BRASIL. Lei n.º 9.795, de 27 de abril de 1999. Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília, 1999.


			BRASIL. Lei n.º 9.985. Regulamenta o art. 25, § 1º, incisos I, II, II e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras previdências. Diário Oficial da União. Brasília, 2000.


			BRASIL. Resolução n.º 2, de 15 de junho de 2012. Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental. Diário Oficial da União. Brasília, 2012.


			CALDART, R. S. Licenciatura em Educação do Campo e projeto formativo: qual o lugar da docência por área? 5º Seminário Nacional das Licenciaturas em Educação do campo. 7-11 dez. 2015. Laranjeiras do Sul/PR.


			CARVALHO, V. S. Educação ambiental e desenvolvimento comunitário. Rio de Janeiro: WAK, 2002.


			DIEGUES, A. C. Sociedades insulares e biodiversidade. São Paulo: Nupaub-USP, 1999.


			GÓMEZ, J. A. C.; FREITAS, O. M. P.; CALLEJAS, G. V. Educação e Desenvolvimento Comunitário Local: perspectivas pedagógicas e sociais da sustentabilidade. Porto: Profedições, 2007.


			KIM, K. M. Avaliação da sustentabilidade do modelo de desenvolvimento vigente na Ilha do Mel – PR. Pontal do Paraná, 2004. Monografia (Graduação em Ciências do Mar) – Universidade Federal do Paraná, Pontal do Paraná, 2004.


			LIMA, M. B. A.; ROCHA, M. T. D.; GUERRA, A. F. S. A inserção da dimensão ambiental no currículo: das representações às ações pedagógicas de intervenção. Rev. Contrapontos, Itajaí, v. 3, n. 1, p. 147-162, jan./abr. 2003.


			LOUREIRO, C. F. B. Trajetória e Fundamentos da Educação Ambiental. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2012.


			LOUREIRO, C. F. B.; AZAZIEL, M.; FRANCA, N. (Org.). Educação ambiental e gestão participativa em unidades de conservação. Rio de Janeiro: Ibase/ Ibama, 2003.


			SAUVÉ, L. Educação Ambiental: possibilidades e limitações. Educação e Pesquisa. São Paulo, v. 31, n. 2, p. 317-322, maio/ago., 2005.


			SAVIANI, D. Pedagogia Histórico-crítica: primeiras aproximações. 8. ed. São Paulo: Cortez/ Ed. Autores Associados, 2003.


			SCHENA, F. Turismo, estado, sociabilidades e mudança: uma etnografia da Vila de Encantadas, Ilha do Mel. Dissertação (Mestrado) – Setor de Ciências Humanas, Letras e Artes – UFPR. Curitiba, 2006. 107 p. 


			SEGURA, D. S. B. Educação ambiental nos projetos transversais. In: Vamos cuidar do Brasil: conceitos e práticas pedagógicas em educação ambiental. Brasília: Ministério da Educação, Coordenação Geral de Educação Ambiental/ Ministério do Meio Ambiente, Departamento de Educação Ambiental/ Unesco, 2007. 248 p.


			TELLES, D. H. Q. Análise sobre a situação socioambiental e atividade turística da Vila de Encantadas, Ilha Do Mel – Paraná. (Dissertação) – Pós-graduação em Geografia, Setor de Ciências da Terra, Universidade Federal do Paraná. Curitiba, 2007.


			TORALES, M. A. A práxis da educação ambiental como processo de decisão pedagógica: um estudo biográfico com professoras de educação infantil na Galiza (Espanha) e no Rio Grande do Sul (Brasil). Tese (Doutorado Interuniversitário em Educação Ambiental) – Universidade de Santiago de Compostela, Espanha, 2006. 542 p.


			TORALES, M. A. A formação de educadores ambientais e o papel do sistema educativo para a construção de sociedades sustentáveis. Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental, PPGEA – Furg. v. 32, n. 2, p. 266-282, jul./dez. 2015.


			TRISTÃO, M. A educação ambiental e os contextos formativos na transição de paradigmas. 33° Reunião Nacional da ANPEd. Caxambu, MG, 7-10 out. 2007.


			TOZONI-REIS, M. F. C.; CAMPOS, L. M. L. Educação ambiental escolar, formação humana e formação de professores: articulações necessárias. Educar em Revista, Curitiba, Brasil, Edição Especial n. 3, p. 145-162, 2014. UFPR.


			ZAKRZEVSKI, S. B. (Org). Por uma educação ambiental crítica e emancipatória no meio rural. Revista brasileira de educação ambiental, Rede Brasileira de Educação Ambiental, n. 0. Brasília: Rede Brasileira de Educação Ambiental, 2004, p. 79-86.
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			Contextualização 


			Palotina situa-se a oeste do Paraná, próxima à Cascavel, Foz do Iguaçu e à divisa do Mato Grosso do Sul e Paraguai. O município não é antigo, sendo datado de 1960, quando famílias do Rio Grande do Sul e Santa Catarina foram trazidas, em 1953, por padres palotinos. Atualmente, a estimativa populacional do município é de 31.115 habitantes (IBGE, 2016), sendo que a agropecuária é a sua principal atividade econômica. Essa atividade permeará o histórico da universidade e as iniciativas de Educação Ambiental (EA) que vêm sendo desenvolvidas na região. 


			A história da UFPR – Setor Palotina está diretamente ligada à comunidade palotinense, já que foi um desejo da própria população ter, entre os limites de seu município, uma instituição de ensino superior (DONIN, 2014). Em 1992, foi assinada a Resolução autorizando um convênio entre a UFPR e a prefeitura municipal de Palotina para que fosse viabilizado um novo campus, no interior. No ano seguinte, 1993, iniciou-se o Curso de Medicina Veterinária que funcionou como uma extensão do curso que já era oferecido em Curitiba. O desejo não se traduziu apenas na elaboração de uma proposta junto à reitoria da UFPR, em Curitiba, mas também em apoio em termos de infraestrutura e financeiro, até, por meio de sacas de soja. 


			Em 2008, devido à política de expansão das universidades federais (Reuni – Reestruturação e Expansão das Universidades Federais), houve um investimento significativo destinado à ampliação do então campus Palotina, que resultou na compra de um dos prédios do seminário dos padres palotinos, além do aumento em área (km2) do campus, na construção de prédios e na abertura de novos cursos. Os cursos propostos procuraram atender a alguns critérios: demanda local, relevância da profissão na região atenderem em áreas próximas para otimização da infraestrutura e recursos humanos e formação de profissionais capazes de enfrentar os desafios ambientais. A transformação para Unidade Setorial em Palotina ocorreu em 2013, e essa mudança possibilitou a representação da comunidade universitária de Palotina em vários conselhos e órgãos superiores da UFPR, além de poder contar com orçamento próprio. 


			Atualmente, a UFPR – Setor Palotina conta com oito cursos de graduação (Agronomia, Ciências Biológicas, Engenharia de Aquicultura, Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia, Engenharia de Energias, licenciatura em Ciências Exatas, licenciatura em Computação, Medicina Veterinária) e seis cursos de pós-graduação (Aquicultura e Desenvolvimento Sustentável, Bioenergia, Bioquímica e Biologia Molecular, Ciência Animal, Residência em Medicina Veterinária, Tecnologia de Bioprodutos Agroindustriais). Como já mencionado, tais cursos foram propostos e elaborados não só para contemplar os anseios da população local, mas também para formar profissionais capazes de enfrentar os desafios ambientais (DONIN, 2014).


			A urgência e os entraves para a ambientalização nas instituições de ensino superior vêm sendo abordados em diversas publicações nacionais e internacionais (GUERRA; FIGUEIREDO, 2014; LEME et al., 2012; LOTZ-SISITKA et al., 2015; OLIVEIRA, 2017; PAVESI, 2008). Para Oliveira e Freitas (2004), a inserção da educação ambiental no ensino superior deve atender a três instâncias de atuação simultaneamente: 1) o tripé ensino/ pesquisa/extensão; 2) os espaços informais de convivência e 3) a gestão institucional. 


			Na UFPR – Setor Palotina, disciplinas como Avaliação de Impacto Ambiental, Gestão Ambiental, Legislação Ambiental e Educação Ambiental são, predominantemente, obrigatórias nos currículos dos cursos de graduação. Ademais, são diversos os projetos de pesquisa e extensão que buscam a interface com a sustentabilidade. O presente capítulo apresenta alguns projetos de pesquisa e extensão em Educação Ambiental coordenados pelas autoras, que vêm configurando-se como uma possibilidade de articulação entre os diversos saberes para o enfrentamento do desafio ambiental no município.


			Educação consciente do lugar


			O termo “educação consciente do lugar”, em inglês place-conscious education (GREENWOOD, 2013), não é uma abordagem metodológica do place-based education (“educação baseada no lugar”) e, sim, uma orientação filosófica e política que desafia as/os educadoras/es a repensar seus pressupostos pedagógicos no contexto do lugar onde habitamos e deixamos para habitar outros lugares. Dois conceitos ou princípios também relacionados a essa orientação filosófica: descolonizar e reabitar, os quais problematizam a colonização como um processo histórico e como dominação ideológica e política que impõe tendências desenvolvimentistas, globalizantes e hegemônicas. Segundo Greenwood (2013), a descolonização passa pelo desafio de reabitar o lugar, ou seja, a tarefa de reinventar uma nova relação da sociedade com o lugar, uma relação socioecológica e simétrica com os não humanos. 


			 Para Greenwood (2013), essa perspectiva contribui com o campo da pesquisa e da prática em Educação Ambiental por três razões. Primeiramente, propicia uma ênfase local para a pesquisa e a experiência socioecológica. Esses contextos são acessíveis e relevantes para o cotidiano das pessoas e há a possibilidade de transcendência/comparação para outros lugares de atuação. Em segundo lugar, o espaço construído contribui para superar a dicotomia entre “natureza” e “cultura”, já que a cultura emerge continuamente a partir de um ambiente biofísico e o ambiente é experienciado/influenciado e moldado por uma cultura. Em terceiro lugar, contextos socialmente construídos são, por consequência, fluidos e disputados por políticas culturais que privilegiam, excluem, oprimem e apagam outras formas de identidade com o ambiente. 


			Parece um tanto repetitivo partir dessa abordagem nos trabalhos em educação e, consequentemente, em Educação Ambiental, mas cabe aqui ressaltar a problematização realizada por Gough (2013), em relação ao slogan “Pensar globalmente. Agir localmente”. O autor contextualiza o surgimento dessa frase em 1972 e a maneira como ela foi apropriada pelos mais diversos documentos e discursos pragmáticos. A crítica de Gough (2013) refere-se à situação privilegiada do conhecimento ocidental ou anglo-saxônico – segundo IARED et al. (2015), em pontuar quais são os desafios ambientais globais e propostas universais ou padronizadas na busca de soluções. O autor nos convida, então, a pensar criticamente sobre o “pensar globalmente” sugerindo que a educação ambiental pode ser compreendida como um processo de construção de espaços transculturais nos quais estudiosos de diferentes epistemologias realocam e reconstroem o “agir localmente” mais coerente com a ontologia do lugar. 


			Essa reflexão abordada por Gough (2013) está em consonância com o conceito de geoepistemologia de Canaparo (2009), o qual se refere aos “locais do conhecimento”. Algumas publicações têm abordado esse conceito dentro do campo da Educação Ambiental ao argumentar que questões globais como mudanças do clima, acidificação da água, perda da biodiversidade são experimentados diferentemente em distintos contextos históricos~geoculturais~ecopolíticos (PAYNE, 2017). O autor utiliza o símbolo “~” (til) para enfatizar a indissociação entre essas dimensões sociais da construção do conhecimento. Ainda que dentro de um mesmo país, certas “generalizações” têm de ser percebidas com cuidado: 


			Uma geo-epistemologia amazônica é diferente de São Paulo, ou as regiões costeiras do Brasil. Estes fatores influenciam os caminhos de uma cultura, comunidade ou grupo específico, e não podem ser separados da terra, território e espaço em que essa geo-epistemologia tem sido local, regionalmente (ou socioecologicamente) criada, desenvolvida e estabelecida (IARED et al., 2015, p. 125, tradução nossa).


			Essa concepção está diretamente relacionada ao engajamento no mundo (INGOLD, 2000, 2011) e à possibilidade de experienciar o lugar na sua relação visceral (JOHNSON, 2007), o que concebemos, aqui, como a dimensão estética da Educação Ambiental. O livro de David Abram (1996), The Spell os Sensous, instiga-nos a pensar sobre o corpo engajado e sensível ao mundo como fonte de sentimento de pertencimento e posicionamentos éticos em relação ao lugar.


			No próximo tópico serão descritos os trabalhos que vêm sendo desenvolvidos no âmbito da UFPR – Setor Palotina. Essas iniciativas são pautadas conforme os princípios e as perspectivas aqui descritos e, apesar de todas as propostas teóricas ainda não terem se concretizado em sua radicalidade (uma vez que isso está atrelado a questões como tempo, espaço, questões políticas, sociais e econômicas), são elas que têm nos orientado.


			Iniciativas de educação ambiental – UFPR – Setor Palotina


			Originalmente, a região oeste do Paraná era coberta por Mata Atlântica, especificamente, pela Floresta Estacional Semidecidual, constituída por árvores de até 30 metros de altura. No entanto, com a expansão urbana e a pressão para abertura de novas fronteiras agrícolas restaram, aproximadamente 12% que correspondem à cobertura vegetal original existente na região, sendo que desse total 78% são representados quase que integralmente pela cobertura vegetal do Parque Nacional do Iguaçu e os 22% restantes são remanescentes de florestas de araucária que ocorrem de maneira descontínua e pontual no território em que anteriormente eram dominantes (PARANÁ, 2009).


			É consonante com essa preocupação que foram formulados dois projetos de pesquisa (itens A e B) que têm por “pano de fundo” a preocupação com as áreas verdes remanescentes desse desmatamento. Decorre, também, desse contexto de expansão das fronteiras agrícolas e ocupação urbana desordenada a formulação de dois projetos de extensão (itens C e D), cujos objetivos propiciam uma reflexão acerca da temática dos resíduos sólidos e dos recursos hídricos. O projeto do item E é um projeto de extensão que se alinha à preocupação supracitada da ambientalização do ensino superior em contemplar os espaços informais de convivência e a gestão institucional associada à sustentabilidade na universidade. 


			

					Diagnóstico socioambiental de áreas verdes urbanas do município de Palotina (PR) como subsídio à gestão e educação ambientalRecentes publicações na literatura nacional e internacional têm demonstrado crescente preocupação com a relação entre as áreas urbanas e os espaços verdes naturais e artificiais (BROD, MAZZARINO, 2015; CARBONE et al., 2015; DEARBORN, KARK, 2009; ELMQVIST, 2013; RUSS, 2015, entre outros). Dentre essas publicações, algumas dedicam-se a pensar exclusivamente a Educação Ambiental nas áreas urbanas como os livros Urban environmental education (RUSS, 2015) e Urban Environmental Education Review (RUSS; KRANSY, 2017), já que alguns autores destacam a preocupação da falta de ambientes para vivências na natureza que podem contribuir com a formação de valores e atitudes para a construção de uma sociedade mais sustentável (BÖGEHOLZL, 2006; LOUV, 2008; McCLAREN, 2009; MONBIOT, 2012). McClaren (2009) defende que se fomente a EA nas cidades na tentativa de superar a dicotomia “ser humano-natureza” e a visão de que o ambiente urbano é fonte de problemas. 

O Plano Diretor Municipal estabelece a presença de áreas verdes no perímetro urbano da cidade que, por sua vez, possuem potencialidade para práticas em Educação Ambiental, lazer e pesquisa, fornecem serviços de regulação, culturais, de habitat e contribuem com o bem-estar e a saúde física e mental. O Plano Diretor de Palotina propõe que para cada novo loteamento deve-se reservar 10% da área total para a implementação de áreas verdes (PALOTINA, 2007). Esse projeto iniciou-se em março de 2016 e, como primeira etapa do trabalho, foi realizada uma caracterização qualitativa de todas as áreas verdes do município com base no mapa das áreas verdes urbanas de Palotina, gentilmente cedido pela Secretaria de Obras e Viação Municipal, para auxiliar no desenvolvimento da pesquisa. Essa caracterização possibilitou classificar as áreas segundo as funções: serviços de fornecimento (oferta de alimentos; abastecimento de água), serviços de regulação (temperatura urbana; redução de ruídos; purificação do ar; escoamento – área permeável; polinização), serviços culturais (recreação; benefícios estéticos; convívio social), serviços de habitat (para a biodiversidade) e desserviços do ecossistema (fauna e flora indesejáveis para a população humana, árvores que causam danos físicos ao asfalto ou fiação). 

A análise da primeira etapa mostrou que as áreas verdes, localizadas em bairros de alta renda do município, proporcionam serviços de regulação, serviços culturais e não possuem desserviço ecossistêmico. Em contrapartida, a situação é agravada em bairros de baixa renda da cidade, nos quais há ausência de vegetação e infraestrutura e a manutenção é precária. Outros estudos serão realizados em outros espaços nos bairros de alto e baixo poder aquisitivo, a fim de se realizar um diagnóstico socioambiental das áreas verdes urbanas de Palotina. Os dados obtidos na investigação poderão subsidiar programas de gestão e Educação Ambiental do município.




					Percepção e Educação Ambiental nas unidades de conservação do oeste do ParanáO Sistema Nacional de Unidades de Conservação (BRASIL, 2000) garante a participação da sociedade na gestão dos territórios naturais especialmente protegidos e conhecidos como unidades de conservação. Da mesma maneira, a Política Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999) tornam obrigatórias as atividades educativas nesses espaços contemplando os visitantes e a população do entorno. Muitos estudos na literatura indicam a importância da articulação entre ações educativas de uma unidade de conservação e um processo contínuo de diagnóstico participativo que envolva os moradores locais (por exemplo, ARAÚJO-BISSA, 2016; BRESOLIN, ZAKRZEVSKI, MARINHO, 2010; VALENTI, OLIVEIRA, LOGAREZZI, 2015). Segundo esses estudos, trabalhos de percepção e educação ambiental têm a potencialidade de aproximar a população com a área protegida, destacando seu compromisso e sua importância na gestão para a conservação da biodiversidade local. Além disso, o poder público federal com a finalidade de fomentar o papel da educação ambiental no contexto da gestão participativa das unidades de conservação vem produzindo diversos materiais sobre o tema (ICMBIO/WWF, 2016; LOUREIRO, FRANCA, AZAZIEL, 2003; QUINTAS, 2006, entre outros).

Nesse contexto, esta pesquisa objetiva investigar a percepção ambiental dos residentes vizinhos às unidades de conservação do oeste do Paraná e analisar as ações educativas já realizadas como subsídio para propor um projeto e/ou programa de Educação Ambiental condizentes com a realidade local. Esse projeto teve início em março de 2017 e alguns trabalhos (de Iniciação Científica e Trabalho de Conclusão de Curso) têm sido desenvolvidos em unidades de conservação da região. De maneira geral, os resultados apontam para conflitos relacionados à expansão urbana e à agropecuária e à presença de espécies exóticas invasoras, as quais, em muitos casos, são benquistas pela comunidade. Os dados mostram a importância desses espaços como uma possibilidade de contato e encantamento com uma área remanescente de Mata Atlântica para a população local. No entanto alguns apontamentos indicam que parte da comunidade do entorno faz o uso público das unidades de conservação apenas para recreação e lazer e não concebe a área como relevante para conservação.




					Palotina recicla o orgânico!Esse projeto de extensão foi contemplado pelo Edital FNMA/FSA n.º 001/2017 e visa à mobilização social da comunidade para a segregação dos resíduos sólidos domiciliares em três frações. A PNRS (Lei n.º 12.305/10) estabeleceu que só devem ser dispostos em aterros sanitários os resíduos sólidos que não tenham viabilidade tecnológica ou econômica para serem reaproveitados, ou seja, os rejeitos. No estado do Paraná, a Resolução n.º 090/2013 da Cema/PR dispõe sobre a proibição da destinação integral da fração orgânica compostável para aterros, sendo que os resíduos deverão ser previamente separados na origem em, no mínimo, três frações: fração reciclável, fração orgânica e rejeitos. 

Em concordância com normativas federais e estaduais, a proposta atua diretamente com a comunidade dos bairros de Palotina objetivando a sensibilização e mobilização social para a separação dos resíduos domiciliares e a implementação de composteiras institucionais e domiciliares. A metodologia segue a abordagem participativa com a formação de Círculos de Aprendizagem Permanente – CAPs (VIEZZER, 2007) que enfatizam a descentralização, a capilarização e o enraizamento do tema trabalhado, fortalecendo as instituições parceiras e promovendo a autonomia dos participantes. Logo, o principal objetivo dos CAPs é a sustentação e sustentabilidade do projeto após o término do financiamento. As parcerias entre a prefeitura municipal de Palotina, a Universidade Federal do Paraná (UFPR) e Uespar/Facitec-Rotary Club de Palotina Pioneiro serão fundamentais para fomentar a execução e o alcance de todas as metas estipuladas.
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